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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD-FUFMT N.º 92, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024.
Dispõe sobre a regulamentação da comercialização da produção excedente, decorrente das atividades de ensino, pesquisa e extensão das unidades acadêmicas e administrativas da Universidade Federal de Mato Grosso.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

CONSIDERANDO o Plano de Desenvolvimento Institucional, da Universidade Federal de Mato Grosso;

CONSIDERANDO o Código Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, instituído pela Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016;

CONSIDERANDO a Resolução CONSUNI-UFMT nº 57, de 30 de março de 2022, que dispõe sobre a Criação e Regulamento Geral da Rede Multiusuária de Pesquisa na Universidade Federal de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Resolução CONSEPE-UFMT nº 338, de 24 de abril de 2023, que dispõe sobre a Política Institucional de Pesquisa da UFMT (PIPe/UFMT);

CONSIDERANDO o que consta no processo nº 23108.066297/2024-59 ;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 08 de outubro de 2024;

R E S O L V E:

Artigo 1º. Aprovar regulamentação da comercialização da produção excedente, decorrente das atividades de ensino, pesquisa e extensão das unidades acadêmicas e administrativas da Universidade Federal de Mato Grosso.

DAS DEFINIÇÕES

Artigo 2º. As unidades acadêmicas e administrativas da Universidade Federal de Mato Grosso, incluindo os órgãos complementares de sua estrutura, poderão comercializar a produção excedente, decorrente de atividades de ensino, pesquisa e extensão, devidamente institucionalizadas, conforme a legislação vigente inerente ao tema.

Parágrafo único – Entende-se por produção excedente os bens produzidos em consequência do desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão e que não foram reaproveitados ou utilizados em sua totalidade pelas unidades que os produziram, nem por demais unidades acadêmicas, administrativas e órgãos suplementares da Universidade Federal de Mato Grosso.

DOS PROCEDIMENTOS DE REGISTRO

Artigo 3º. As unidades acadêmicas e administrativas, bem como órgãos suplementares, serão responsáveis pelos processos de comercialização do excedente, devendo:

I - Zelar pela legalidade dos processos produtivos, de divulgação e disponibilização dos produtos;

II - Garantir a impessoalidade nas ações desenvolvidas;

III - Garantir a moralidade;

IV - Prover a transparência ativa ao longo do processo;

V - Garantir a eficiência dos processos.

VI – Garantir a qualidade do produto e o cumprimento de todas as normas e regulamentações estabelecidas pelos órgãos de controle e fiscalização.

Artigo 4º. As unidades acadêmicas e administrativas, bem como órgãos suplementares, deverão cadastrar suas unidades produtoras junto à Pró-Reitoria de Planejamento (ou unidade administrativa equivalente), que fará o acompanhamento da receita, bem como junto à Pró-Reitoria de Administração (ou unidade administrativa equivalente), responsável pela execução, indicando o responsável técnico e o responsável administrativo vinculado à Unidade Produtora – UP. 

§ 1º – Define-se Unidade Produtora (UP) como o setor, laboratório, unidade multiusuária, projeto de ensino, pesquisa ou extensão, que dentre suas ações, gere produtos passíveis de comercialização, já que não serão absorvidos ou utilizados em sua totalidade pela Unidade Produtora;

§ 2º - Define-se por responsável técnico o servidor (técnico ou docente ativo) responsável pela atividade de ensino, pesquisa ou extensão desenvolvida pela Unidade Produtora.

§ 3º - Define-se por responsável administrativo o servidor (técnico ou docente ativo) responsável pelas atividades de comercialização dos bens produzidos pela Unidade Produtora.

§ 4º - Mediante justificativa apresentada, é possível que o mesmo servidor (técnico ou docente ativo) execute ambas as funções técnicas e administrativas (Parágrafos II e III).

Artigo 5º. O processo de cadastro será efetuado via Sistema Eletrônico de Informação (SEI), em formulário específico para esse fim, contendo em anexo os documentos comprobatórios da produção de bens com potencial de comercialização. A solicitação deverá ser devidamente aprovada pela autoridade máxima das unidades acadêmicas (institutos ou faculdades) ou administrativas, bem como órgãos suplementares a que esteja vinculada.

Parágrafo único – a autoridade máxima, quando houver instâncias colegiadas, poderá homologar ad referendum, devendo tal decisão ser aprovada na referida instância em até 60 dias da homologação inicial.

DOS PROCEDIMENTOS DE COMERCIALIZAÇÃO

Artigo 6º. O processo de comercialização dos bens produzidos deverá ser precedido de oferta pública, sob a responsabilidade da Unidade Produtora, que providenciará a publicação dos produtos e seus respectivos na página eletrônica (site) oficial da Universidade Federal de Mato Grosso.

§ 1º – O prazo de publicação da estimativa de oferta de produtos não perecíveis será de 30 dias, e o prazo para produtos perecíveis será variável, de acordo com o ciclo de produção, não devendo ultrapassar 15 dias.

§ 2º – Os valores dos produtos comercializados deverão estar de acordo com os valores praticados no mercado.

Artigo 7º. Os valores arrecadados no processo de comercialização deverão ser recolhidos pelos adquirentes, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), à conta única do Tesouro Nacional.
§ 1º – Os dados necessários ao preenchimento da GRU serão divulgados pela Pró-Reitoria de Administração (ou unidade administrativa equivalente).

§ 2º – Cada Unidade Produtora devidamente registrada deverá solicitar à Pró-Reitoria de Administração (ou unidade administrativa equivalente) os dados necessários à emissão dos documentos fiscais referentes às vendas, quando aplicável. 

DO ACOMPANHAMENTO INSTITUCIONAL

Artigo 8º. As Unidades Produtoras deverão enviar, semestralmente, à Pró-Reitoria de Planejamento (ou unidade administrativa equivalente), o Formulário de Controle da Produção Excedente e a previsão de arrecadação do processo de comercialização de produtos, contendo as seguintes informações:
I – Totalidade de insumos utilizados para a produção do bem;

II – Indicadores de mercado que determinam o valor do produto comercializado;

III – Listagem contendo nome/razão social e CPF/CNPJ dos compradores/recolhedores;

IV – Número de atividades de ensino e de alunos que foram atendidos, em caso de atividades de ensino;

V – Número de projetos de pesquisa e resultados alcançados, em caso de atividades de pesquisa;

VI – Número de famílias, cidadãos, associações, comunidades ou demais coletividades que foram atendidas, em caso de atividades de extensão.

Artigo 9º. A Pró-Reitoria de Planejamento (ou unidade administrativa equivalente), em conjunto com a Pró-Reitoria de Administração (ou unidade administrativa equivalente), analisará os Formulários de Controle da Produção Excedente das Unidades Produtoras e elaborará relatório anual que deverá ser analisado pela Auditoria Interna e, homologado pelo Conselho Diretor da Universidade Federal de Mato Grosso, devendo ser publicado no sitio oficial da Instituição.
Artigo 10. A Pró-Reitoria de Administração (ou unidade administrativa equivalente) publicará, a cada início de semestre civil, o fluxograma do processo de comercialização da produção excedente das Unidades Produtoras, com os procedimentos e orientações que deverão ser seguidos pelas unidades acadêmicas e administrativas, bem como órgãos suplementares, obedecidas esta Resolução e a legislação vigente.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 11. Caberá à unidade administrativa denominada Pró-Reitoria de Planejamento (ou unidade administrativa equivalente), em conjunto com a Pró-Reitoria de Administração (ou unidade administrativa equivalente), a função de coordenar, acompanhar, avaliar e propor, a qualquer tempo, atualização deste documento, de forma estratégica e operacional. 

Artigo 12. Os casos omissos na presente Resolução deverão ser deliberados pelas equipes técnicas das Pró-Reitorias de Planejamento e de Administração (ou unidades administrativas equivalentes) e, se necessário, o Conselho Diretor é a última instância recursal institucional. 
Artigo 13. A presente Resolução entra em vigor nesta data.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 08 de outubro de 2024.

EVANDRO APARECIDO SOARES DA SILVA - Presidente 

RODRIGO FERREIRA DE AZEVEDO – Membro

DIRCEU GRASEL – Membro
JOSÉ BISPO BARBOSA – Membro

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – Membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – Membro

